Mutilações genitais: PE quer que seja dada mais atenção nos pedidos de asilo

Evitar e punir eficazmente as práticas de mutilação genital feminina foram as palavras de ordem dos eurodeputados sobre o combate ao fenómeno no território europeu. O Parlamento Europeu aprovou hoje, em plenário, uma resolução na qual propõe estratégias e planos de acção específicos contra estas práticas.

Todos os anos, aproximadamente 180 mil mulheres emigradas na Europa foram ou correm o risco de ser vítimas de uma mutilação genital. Face a isto, os eurodeputados instam a Comissão Europeia a introduzir nas directivas sobre imigração a criminalização da prática de mutilação genital, a prever sanções adequadas para os autores deste crime sempre que esta prática tenha lugar no território da UE e a incluir nas suas negociações e nos acordos com países terceiros uma cláusula relativa à erradicação das MGF.

O Parlamento Europeu insiste na necessidade de analisar "caso a caso" os pedidos de asilo apresentados por pais a pretexto de que se encontram ameaçados no seu país por se terem recusado a autorizar a mutilação genital da sua filha e de "garantir que tais pedidos sejam corroborados por um vasto conjunto de provas que tenham em conta a qualidade do pedido, a personalidade e a credibilidade do requerente de asilo, e atestem que os motivos que subjazem ao pedido são genuínos". 

Os eurodeputados aprovaram assim, por 647 votos a favor, 10 contra e 24 abstenções, a resolução alternativa apresentada pelos grupos parlamentares PPE/DE, ALDE e UEN que salienta que esses pedidos de asilo devem ser analisados caso a caso e corroborados por provas. O relatório inicial sobre a MGF na Europa, da comissão parlamentar dos Direitos da Mulher, referia que, no âmbito de uma política comum de asilo e de imigração, o Conselho e a Comissão "reconhecem que a MGF constitui uma violação dos direitos humanos e que enquanto tal pode garantir o direito de asilo". 

"As mulheres e raparigas a quem tenha sido concedido asilo na UE devido a ameaças de mutilação genital feminina devem, como medida preventiva, submeter-se a controlos de saúde regulares pelas autoridades sanitárias e/ou médicos, para as proteger contra o risco de essas mutilações serem posteriormente realizadas na UE", sublinham os eurodeputados. O PE lamenta que a concessão aos pais do estatuto de requerentes de asilo não é garantia de que a criança irá escapar ao risco de mutilação genital feminina, a qual, em alguns casos, é realizada depois de a família se ter instalado no país de acolhimento da UE. 

O plenário insta, por indicação da relatora Cristiana MUSCARDINI, a Comissão e os Estados-Membros a elaborarem programas educativos e campanhas de sensibilização, assim como planos de acção específicos para o fim desta prática nos países da União Europeia, incluindo a criação de um "protocolo sanitário europeu" de monitorização e uma base de dados sobre a MGF. 

Os eurodeputados pedem aos Estados-Membros acções concretas e eficazes sobre esta problemática. Os países membros da União devem considerar como delito "qualquer mutilação genital feminina, independentemente do eventual acordo da mulher", perseguir e punir criminalmente qualquer residente que tenha cometido o delito de MGF e, também, adoptar medidas legislativas para maior protecção de mulheres e meninas em risco de serem mutiladas, apela o relatório. 

O Parlamento Europeu quer, também, que cada Estado-Membro institua a obrigação de denúncia, à polícia e/ou autoridades de saúde, dos casos de MGF por parte dos médicos e pessoal hospitalar. A nível policial, os eurodeputados apoiam a iniciativa lançada pela Europol de coordenação das forças europeias na luta contra as mutilações genitais femininas.

